
21ª. AULA. Direito, raciocínio jurídico e linguagem  

 

TEXTO: BITTAR, Eduardo C. B., Linguagem jurídica: semiótica, discurso e direito, São Paulo, 

Saraiva, 2015, ps. 106 a 130. 

 

CASO PRÁTICO: O CASO DA OPERAÇÃO DA POLÍCIA FEDERAL 

Em tempos de profunda crise econômico-financeira, política, social e moral, Ígor inicia suas atividades 

virtuais, de forma ainda receosa, e em caráter "fechado", postando mensagens no Facebook. Suas 

mensagens são escritas expressando o ódio contra mulheres, minorias, negros, homossexuais, judeus 

e intelectuais. O acolhimento de suas ideias entre miliares e amigos(as) o encorajam a "abrir” sua 

página no Facebook, para a visualização de novos seguidores. Seu sucesso repentino, da invisibilidade 

social em ambientes reais à relativa expansão de seguidores em ambiente virtual, o faz acreditar que 

suas razões são as de muitos(as).  

Assim, suas mensagens esporádicas se tornam rotineiras, e sua atividade de um mero hobby se torna 

uma atividade sistemática. É assim que Ígor inicia a tarefa de ampliação do alcance de suas ações a) 

do Facebook ao Twitter, e destes à Deep Internet; b) da página individual aos grupos de discussão; c) 

da divulgação de ideias pessoais ao ataque a páginas de outras pessoas e instituições; d) da ação 

individual ao incentivo a outros comportamentos similares por mais pessoas, até a formação de uma 

liderança em processos coletivos de ataques organizados a pessoas, a instituições e ao incentivo a 

massacres. Assim, seguiram-se anos de ação, com vítimas entre jovens, adolescentes, crianças, adultos, 

idosos, e, em seguida, grupos políticos, lideranças políticas, instituições sociais, escolas e 

universidades.  

A Polícia Federal toma conhecimento do caso, após denúncias anônimas, e, desde pronto, constata 

graves dificuldades na apuração desses delitos, tendo-se em vista duas ordens de dificuldades relativas: 

1) ao mundo virtual: 1.1) a invisibilidade e o anonimato virtual de quem os pratica; 1.2) a pluralidade 

interconectada de seus(uas) coautores (as); 1.3) a capacidade de investigação de rastros digitais em 

ambientes virtuais de disseminação de ideias racistas, homofóbicas, sexistas, antissemitas e 

extremistas, pois se formam e se dissolvem com rapidez, exatamente para evitar que sejam 

detectados(as) e culpabilizados (as); 2) ao conjunto de normas que potencialmente incidem no caso: 

2.1) a Constituição Federal de 1988 trata seja da liberdade de expressão, seja do combate ao racismo; 

2.2) a Lei n. 7.716/89 trata dos crimes resultantes de preconceito de raça ou cor; 2.3) o Código Penal, 



em seu art. 286, trata da incitação à prática de crime; 2.4) o Marco Civil da Internet (Lei n. 

12.965/2014) estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet. 

A atuação da Polícia Federal, antes de a Operação ser deflagrada, obedece a protocolos de cautela e 

atenção máxima, para que as equipes possam chegar às cidades de forma organizada, tendo-se traçado 

a estratégia de atuação de forma a equilibrar quatro desafios, previamente conhecidos; a) a legalidade 

e a forma da atuação por protocolos oficiais de atuação; b) a efetividade da ação e o "efeito surpresa" 

da ação no campo; c) os limites legais das apreensões e prisões em flagrante delito; d) a pressão da 

mídia para obter informações relevantes para divulgação. 

A partir do momento em que a Operação é deflagrada, as equipes vão a campo, de modo a se disparar 

simultaneamente apreensões de materiais e detenções nos Estados de Alagoas, Rio Grande do Sul, 

Minas Gerais, Sergipe, Mato Grosso e Santa Catarina, com as devidas autorizações judiciais 

previamente obtidas. 

Diante do caso, discuta a noção de concretização do Direito, em face dos desafios trazidos pela situação 

fática, sabendo-se, sobretudo, que envolve um ramo do Direito de recente existência - o Direito Digital 

-, considerando, em especial, o papel que as provas produzidas na fase do inquérito policial e as provas 

produzidas em juízo têm a oferecer. 

Para isso, atue considerando as seguintes etapas do caso concreto: 

1. Na fase de formação da Operação por parte da Policia Federal, a equipe se pergunta se há 

fundamentos legais e constitucionais para se trabalhar com situações-limite de intolerância, para a sua 

posterior realização no campo. Enquanto Delegada Federal, líder da equipe, dirija-se ao grupo de 

trabalho formado em torno do caso, apontando os fatos que estão ocorrendo e tratando dos 

fundamentos constitucionais e legais da Operação, antes da ida a campo e da deflagração da Operação 

perante a população, na medida em que vem sendo desenvolvida sob sigilo; 

2. Na fase de julgamento do caso pelo Judiciário, entram em discussão, pela via da defesa dos réus, 

argumentos relativos à extensão da noção constitucional de "liberdade de expressão". Por parte da 

acusação, refute os argumentos apresentados, com base em: a) leis vigentes; b) precedentes judiciais 

do Tribunal de Justiça, do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal; c) argumentos 

relativos à história dos direitos humanos; d) argumentos morais sobre os abusos em ambiente digital; 

3. Na posição de juiz(a), como chegar a uma decisão justa neste caso concreto? Elabore a sentença 

judicial e seus fundamentos jurídicos, avaliando e apoiando-se nas mais sólidas provas - inclusive 

obtidas em meios digitais - trazidas ao processo judicial. 






























